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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1.197, de 2011
MENSAGEM A-nº 66/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de julho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 1.197, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.648. 

De origem parlamentar, a proposta obriga o Poder Público a prestar assistência médica e psicológica aos professores da rede estadual de educação portadores da Síndrome de “Burnout”, na forma do programa que institui.

Reconheço os elevados desígnios do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta. Todavia, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face das razões adiante expostas.

Inicialmente, observo que a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado como pretende a iniciativa, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras. 

A decisão sobre adotar e em que momento tais medidas cabe ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual), cabendo-lhe aferir, previamente, a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo, nos moldes preconizados na proposição. 
Configurada está, nessa perspectiva, a afronta ao princípio da separação de funções entre os poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (artigo 2º, Constituição Federal e artigo 5º, Constituição Estadual).

Esse entendimento está consagrado no Supremo Tribunal Federal, como se pode apreender das ADIs nº 1.144, nº 2.302, nº 2.808 e nº 3.180. 

Não posso deixar de registrar que, no âmbito do Estado, já são desenvolvidas diversas ações com o objetivo de reduzir a exposição dos servidores da área da educação a fatores de risco ou de agravamento de doenças no ambiente de trabalho. Destaco, nesse sentido, o Decreto nº 55.727, de 20 de abril de 2010, que institui, no âmbito da Secretaria da Educação, o “Programa SP Educação com Saúde”. 

Devo consignar, ainda, que a Secretaria da Saúde se manifestou contrariamente ao projeto e ponderou que os transtornos mentais que podem acometer profissionais da área da educação não se restringem a um diagnóstico da doença, sendo necessário considerar os diversos fatores envolvidos na determinação das doenças mentais e comportamentais relacionadas ao trabalho e que a Síndrome de “burn-out”, ou síndrome do esgotamento profissional, não se restringe aos profissionais da área da educação.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.197, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

